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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                              PR  04/2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador José 

Francisco Martinez e dos demais Vereadores que assinam em conjunto.  

 

Trata-se de PR que dispõe o acréscimo do § 8º ao art. 63 da 

Resolução nº 322, de 18 de setembro de 2007 – Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Sorocaba.  

 

Fica acrescentado o § 8º ao art. 63 da Resolução nº 322, de 

18 de setembro de 2007, com a seguinte redação: não será criada Comissão Parlamentar de 

Inquérito enquanto estiverem funcionando pelo menos cinco na Câmara, salvo mediante Projeto de 

Resolução subscrito por no mínimo um terço dos membros da Câmara (Art. 1º); cláusula de 

despesa (Art. 2º); vigência da Resolução (Art. 3º).  

 

 

 Este Projeto de Resolução encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  
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Concernente ao processo legislativo municipal estabelece a 

LOM:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

 

Art. 35. O processo legislativo municipal compreende a elaboração de:  

  

VII- resoluções.  

 

Disciplina nos termos infra descritos o RIC, referente à 

Proposição Resolução: 

 

Art. 87 – A Câmara exerce a sua função legislativa através de Projetos de 

Lei, de Resolução, de Decreto Legislativo e Emenda à Lei Orgânica. 

  

§ 2º Projeto de Resolução é a proposição destinada a regular assuntos de 

economia interna da Câmara, tais como: 

 

I – aprovação ou alteração do Regimento Interno;  

 

Resolução é assim definida pela doutrina: são deliberações 

político-administrativas da Câmara Municipal, promulgadas pelo Presidente, são atos de efeitos 

concretos e internos. (cf. José Nilo de Castro, 1999:137). 

 

Destaca-se, ainda, que o RIC disciplina, conforme abaixo 

descrito, sobre os requisitos procedimentais para admissão de proposição visando alterar o mesmo: 

 

Título XI 
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Da Reforma do Regimento Interno  

 

Art. 229. O Regimento Interno da Câmara somente poderá ser alterado, 

reformado, ou substituído, através de Resolução. 

 

Art.230. O Projeto de Resolução que vise alterar, reformar ou substituir o 

Regimento Interno somente será admitido quando proposto: 

 

I- por um terço, no mínimo, dos membros da Câmara; 

  

II- pela Mesa; 

 

III- pela Comissão de Justiça; 

 

IV – por Comissão Especial para esse fim constituída. 

 

Parágrafo único. O Projeto de Resolução a que se refere o presente artigo 

será discutido e votado em dois turnos, e só dado por aprovado se contar 

com o voto mínimo e favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara.  (g. n.) 

  

O presente Projeto de Resolução está em conformidade 

com a norma de regência, no que concerne aos requisitos formais, sendo proposto por um terço dos 

membros da Câmara; devendo, ainda, ser discutido e votado em dois turnos, e será aprovado se 

contar com o voto favorável de 11 (onze) Vereadores.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.    
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Apenas para efeito de informação destaca-se que na 

Assembleia Legislativa do Estado de São tem normatização correlata com a presente Proposição 

nos termos seguintes: 

 

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

ATO Nº 15, DE 2011, DA MESA 

  

CONSOLIDA O REGIMENTO INTERNO 

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

SEÇÃO III 

Das Comissões Parlamentares de Inquérito 

Artigo 34 – A Assembleia Legislativa, mediante requerimento de um terço 

de seus membros, e observada a ordem cronológica de solicitação, criará 

Comissão Parlamentar de Inquérito com poderes de investigação 

próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos em lei e neste 

Regimento, para apuração de fato determinado, por prazo certo e com 

indicação do número de seus componentes. 

§ 1º – Protocolizado por um terço dos membros da Assembleia, o 

Presidente ordenará a numeração e publicação do requerimento. 

§ 5° – Não será criada Comissão Parlamentar de Inquérito enquanto 

estiverem funcionando pelo menos 5, salvo mediante projeto de 

resolução com o mesmo quorum de apresentação previsto no caput deste 

artigo e deliberação da maioria absoluta dos membros da Assembleia. 

(g.n.) 
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Sublinha-se, ainda, que norma semelhante a esta 

Resolução, que tramita nesta Casa de Leis, está em vigência na Câmara dos Deputados Federais, in 

verbis: 

 

RESOLUÇÃO No 17, DE 1989 

Aprova o Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

 

Subseção II  

 

Das Comissões Parlamentares de Inquérito  

 

Art. 35. A Câmara dos Deputados, a requerimento de um terço de seus 

membros, instituirá Comissão Parlamentar de Inquérito para apuração de 

fato determinado e por prazo certo, a qual terá poderes de investigação 

próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos em lei e neste 

Regimento. 

  

§ 1o Considera-se fato determinado o acontecimento de relevante 

interesse para a vida pública e a ordem constitucional, legal, econômica e 

social do País, que estiver devidamente caracterizado no requerimento de 

constituição da Comissão. 

 

§ 2o Recebido o requerimento, o Presidente o mandará a publicação, 

desde que satisfeitos os requisitos regimentais; caso contrário, devolvê-lo-

á ao Autor, cabendo desta decisão recurso para o Plenário, no prazo de 

cinco sessões, ouvida a Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania.  
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§ 3o A Comissão, que poderá atuar também durante o recesso 

parlamentar, terá o prazo de cento e vinte dias, prorrogável por até 

metade, mediante deliberação do Plenário, para conclusão de seus 

trabalhos. 

 

 § 4o Não será criada Comissão Parlamentar de Inquérito enquanto 

estiverem funcionando pelo menos cinco na Câmara, salvo mediante 

projeto de resolução com o mesmo quórum de apresentação previsto no 

caput deste artigo. (g.n.) 

 

É o parecer. 

 

Sorocaba, 04 de março de 2.015. 

 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Assessor Jurídico 

 

 

 

De acordo: 

 

 

MÁRCIA PEGORELLI ANTUNES  

Secretária Jurídica 


